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V O T O

O Exmo. Sr. Desembargador Federal OLINDO MENEZES (Relator): — A sentença absolutória, concluindo pela inexistência de materialidade do delito, foi posta nos seguintes fundamentos:

[...]

Nesse contexto, seja o crime de usurpação (art. 2º, caput, da Lei 8.176/1991), consistente em produzir bens ou explorar matéria-prima pertencente à União, seja o delito contra o meio-ambiente, consubstanciado na extração de recursos minerais, (art. 55, caput, da Lei 9.605/98), em ambos os casos sem a competente autorização ou em desacordo com a obtida, altera o mundo naturalístico, o que atrai a aplicação dos artigos 158 e 159 do Código de Processo Penal. O art. 158 do CPP prevê expressamente o seguinte:

“Art. 158. Quando a infração deixar vestígios, será indispensável o exame de corpo de delito, direto ou indireto, não podendo supri-lo a confissão do acusado”.

O art. 159 do CPP, até o advento da Lei nº 10.690/2008, tinha a seguinte redação:

“Art. 159. Os exames de corpo de delito e as outras perícias serão feitos por dois peritos oficiais [...]”
A Lei nº 10.690/2008, ao alterar dispositivos do Código de Processo Penal, trouxe nova redação ao art. 159, que passou a prever expressamente o seguinte:

“Art. 159. O exame de corpo de delito e outras perícias serão realizados por perito oficial, portador de diploma de curso superior [...]”
Assim, somente pode ser considerado laudo de exame de corpo de delito, de modo a servir de prova hábil para sustentar uma condenação, aquele elaborado por dois peritos oficiais, nos termos preconizados pelo art. 159, caput, do CPP, com redação anterior à Lei nº 10.690/2008, ou por um perito oficial, de acordo com a redação atual do referido dispositivo de lei, ou ainda por dois peritos não oficiais devidamente compromissados (art. 159, § 1º) e que, in casu, contenha a indicação precisa a respeito do local e de qual matéria-prima foi extraída do subsolo, sob pena de ofensa ao devido processo legal (art. 5º, LIV, da Lei Maior), não sendo admitidos outros meios de prova. 

Nesse contexto, o Boletim de Ocorrência de fls. 14/16, o Auto de Infração de fl. 17 e o Termo de Embargo/Interdição de fl. 18 são imprestáveis para comprovar a materialidade do fato de que trata a denúncia, à luz do disposto no art. 159 do CPP, seja com a redação anterior à Lei nº 10.690/2008 seja com a redação atualmente em vigor, uma vez que foram elaborados nem sequer por 1 (um) perito oficial, ou mesmo por dois peritos não oficiais devidamente compromissados, mas sim pelos agentes da PMMG e do IBAMA. 

Pelas mesmas razões, a materialidade delitiva não sobressai do denominado “Laudo de Vistoria” (fls. 93/95), elaborado por um único servidor do IBAMA, pois ainda que se considere a atual redação do caput do art. 159 do CPP, o servidor do IBAMA subscritor do referido documento não se qualifica como perito oficial. 

[...]

Portanto, ausente a prova da materialidade delitiva, em razão da inexistência do exame de corpo de delito, não há prova da existência do fato. 

[...]

Ante o exposto, julgo improcedente a denúncia [...].

A tese do MPF, de que o tipo previsto no art. 2º da Lei 8.176/1991 não possui natureza de crime material, não se exigindo a efetiva extração do mineral para sua consumação, e da desnecessidade de perícia realizada por perito oficial, tem assento nos precedentes.

A jurisprudência deste Tribunal, em reiterados julgamentos,
 adota a compreensão de que a verificação efetiva do dano causado pela conduta do agente é mero exaurimento do delito imputado, que possui natureza formal, de perigo abstrato, e que se consuma independentemente da ocorrência do resultado naturalístico.

A apelada explorou cerca de um hectare de areia e cascalho, nas margens do Ribeirão José Pedro, sem a autorização dos órgãos ambientais, conduta que se amolda perfeitamente ao delito do art. 2º da Lei 8.176/1991, sendo suficiente para a comprovação da materialidade delitiva o Boletim de Ocorrência, realizado pela polícia ambiental da polícia militar (fls. 14 -– 16); o auto de infração do IBAMA (fls. 17 –- 18), o auto de qualificação e o interrogatório da polícia federal (fls. 215 –- 216), bem assim o Laudo de Vistoria do IBAMA (fls. 93/95).

Em seu depoimento extrajudicial (11/07/2006), a apelada afirmou que não possuía autorização do IBAMA, do DNPM e nem mesmo da prefeitura para explorar os minerais, mas, no seu interrogatório judicial (10/11/11), afirma que nunca explorou areia ou cascalho no local e que nunca viu extração de areia ou cascalho no local. 

O dolo, na figura do art. 18 do CP, é a vontade consciente de praticar a conduta típica.
 Embora haja a configuração formal do delito, com a exploração de areia e cascalho pela apelada, os dados do processo, com suas circunstâncias, não permitem concluir pela existência de todos os elementos do tipo penal, suficientes para a condenação.

A acusada, proprietária da fazenda Ribeirão José Pedro, extraía a areia de forma manual, usando pás, instrumento rudimentar que serve para realizar serviços de pequena monta, e afirma, em seu depoimento extrajudicial, que nos idos de 2001, recebeu a visita de policiais ambientais que a instruíram de que o uso de pás na retirada de areia não ocasiona dano ambiental.

O delito em comento é de natureza formal, como já assinalado, mas a prova colhida durante a instrução não dá margem a permitir um decreto condenatório, baseado apenas em indícios sem a densidade necessária, de que tenha existido plena consciência de que aquela conduta só seria permitida, mesmo não utilizando máquinas, com a anuência formal dos órgãos de proteção do meio ambiente.
O magistrado, de fato, fica limitado às provas constantes dos autos, mas “é livre, porém, quando se guia pela crítica sã e racional; a lógica, o raciocínio, a experiência etc. o conduzirão nesse exame e apreciação. Por isso se fala no princípio da persuasão racional na apreciação da prova (GRECO, Vicente). Como o juiz deve fundamentar a decisão (art. 381, III), fala-se no princípio do livre convencimento motivado.”

O sistema legal faz uso das provas diretas e indiretas, estas constituídas, sobretudo, dos indícios, não como provas leves, a depender do apoio de outras provas — que, isoladas, não têm aptidão para dar base à condenação —, e sim como “a circunstância conhecida e provada, que, tendo relação com o fato, autorize, por indução, concluir-se a existência de outra ou outras circunstâncias” (art. 239 – CPP). 

Mas não é o caso dos autos, em que o apelado agiu circundando os elementos dos tipos penais imputados, mas claramente sem o elemento volitivo para a configuração dos delitos. As razões do recurso são insuficientes para afastar a absolvição, mas por outro fundamento, em razão da incerteza insuperável de que a acusada tinha plena consciência de que seus atos não eram conformes à ordem jurídica. 

Quanto ao delito previsto no art. 55, caput, da Lei 9.605/1998, os fatos ocorreram em 17/06/2004 e a denúncia foi recebida em 15/02/2008 (fls. 97 –- 98v). Sem sentença condenatória, a última interrupção do prazo da prescrição da pretensão punitiva ocorre com o recebimento da denúncia, no que houve tempo suficiente para incidir a prescrição (art. 109, VI – CP), antes da alteração dada pela Lei 12.234/2010.

Tal o contexto, nego provimento à apelação do Ministério Público Federal, confirmando a sentença recorrida pela absolvição, mas pela incidência do princípio in dubio pro reo (art. 386, VII – CPP). 

Por outro lado, declaro (de ofício) a extinção da punibilidade da acusada, em razão da prescrição da pretensão punitiva, na modalidade retroativa, pela pena em abstrato, em relação ao delito previsto no art. 55, caput, da Lei 9.605/1998.

É o voto.
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